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Resumo: Este trabalho objetivou mostrar as evidências de validade da escala AR-PLCO, instrumento
desenvolvido para avaliar a autorregulação no planejamento e condução de aulas, fundamentado na
teoria social cognitiva e no modelo cíclico de aprendizagem autorregulada. Um total de 18 juízes
participaram distribuídos em quatro comitês especializados, responsáveis pela avaliação teórica,
semântica  e  conceitual  dos  itens.  Após  validação,  a  escala  final  ficou  composta  por  32  itens,
considerados  claros  e  compreensíveis  pelos  especialistas.  Análises  estatísticas  confirmaram  a
robustez da escala, mostrando evidências significativas de validade de conteúdo, estrutura interna e
correlações positivas elevadas com autoeficácia docente. Os resultados indicam que a escala AR-
PLCO é uma ferramenta útil  e confiável para aplicação em programas de capacitação docente,
contribuindo para a melhoria contínua da qualidade do ensino superior.
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1 INTRODUÇÃO 

 Nos anos 2007 e 2008, a Sociedade Americana dos Engenheiros Civis (ASCE), com 
essa preocupação sobre os engenheiros civis, publicou dois relatórios relevantes sobre a 
melhoria no processo de ensino-aprendizagem: o "Civil Engineering Body of Knowledge for 
the 21st Century" (BOK) e "Vision for Civil Engineering in 2025". Estes relatórios destacam 
o papel fundamental das instituições de ensino superior e dos docentes como modelos 
essenciais na formação dos futuros engenheiros civis. Eles também reforçam a importância 
do trabalho colaborativo e interdisciplinar para avanços significativos em projetos de 
Pesquisa & Desenvolvimento, destacando ainda a educação continuada como elemento 
crucial para acompanhar as transformações aceleradas do conhecimento (Asce, 2007; 
2008). 

Em 2018 Schmidt and Hansson (2018) reforçavam a importância do ensino e 
aprendizagem afirmando que as universidades são levadas a se atualizarem para poderem 
formar profissionais competentes, que é exigido neste século. 

Em 2019 foram implementadas as novas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) 
para os cursos de engenharia, resultado de uma colaboração entre diversas entidades, 
incluindo o Ministério da Educação e a Associação Brasileira de Educação em Engenharia 
(Abenge). Essas evidenciam a necessidade de os cursos de engenharia estarem alinhados 
aos planos pedagógicos institucionais e proporem programas contínuos de capacitação 
docente, valorizando atividades interdisciplinares e a função do professor. Além disso, 
evidenciam que os professores devem se comprometer com o desenvolvimento das 
competências dos estudantes, sendo papel das instituições definir indicadores-chave (KPI) 
para avaliação e valorização dessas práticas docentes (Abenge, 2023). 
 A preocupação com a qualidade educacional também é manifestada na Europa, 
evidenciada por esforços constantes das suas agências em busca de soluções eficazes. A 
OCDE desenvolveu projetos de apoio ao ensino superior, visando alcançar práticas 
educacionais de excelência. A UNESCO enfatiza continuamente a necessidade de 
aprimorar a qualidade educacional (Unesco, 2014). Na Alemanha, o Ministério de Educação 
e Pesquisa (BMBF) e estados federados apoiaram financeiramente o programa "Pacto de 
Qualidade para o Ensino", cujo objetivo central era aprimorar as condições de estudo, a 
prática docente e o aconselhamento acadêmico no nível superior (Innovation, 2018). 

Essas iniciativas de melhoria no ensino podem ser explicadas como resposta ao 
conflito existente entre ensino e pesquisa, sobretudo em instituições voltadas à pesquisa. 
A pós-graduação, por exemplo, constitui-se como ambiente de ensino e pesquisa 
(Fernandes, 2020; Silveira; Nascimento, 2016). Contudo, acadêmicos frequentemente 
desempenham simultaneamente os papéis de pesquisadores e docentes, com promoções 
e salários atrelados principalmente à produção científica, negligenciando, por vezes, suas 
responsabilidades com os estudantes e causando sobrecarga, especialmente em jovens 
doutorandos (Kline; Kline, 1977). De acordo com (Serow, 2000),  prêmios de excelência 
docente, melhores salários e outros benefícios não tem sido o suficiente para alterar 
significativamente a prioridade à pesquisa.  Outro fator que reforça tal conflito é a exigência 
de notas máximas Capes (6 ou 7) para a participação em projetos cooperativos 
internacionais nos países do BRICS (Thiengo; Bianchetti, 2019). 



 

 

 

Este artigo, é parte da tese de doutorado do pesquisador principal, na Faculdade de 
Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo da Unicamp, que criou a escala AR-PLCO para 
a avaliar a autorregulação no planejamento e condução de aulas.  

Um total de 18 juizes foram convidados para participarem da pesquisa. Eles 
levantaram e confirmaram as evidências de validade da escala reforçando a robustez da 
escala e trazendo confiança na sua utilização para programas de formação de professores 
no ensino superior. 

De acordo com o relatório “Autoavaliação de Programas de Pós-Graduação”, 
desenvolvido por um grupo de trabalho da Capes, em 2019, esta pesquisa está alinhada 
aos requisitos da Portaria CAPES nº 148/2018, que valoriza a autoavaliação como 
instrumento central para o aprimoramento da pós-graduação stricto sensu no Brasil, 
extrapolando o papel de uma ferramenta diagnóstica. Trata-se de um processo formativo, 
colaborativo e estratégico visando uma vida acadêmica mais reflexiva, contextualizada e 
de qualidade.  

Um programa de formação de professores utilizando a escala AR-PLCO não apenas 
responde a uma necessidade acadêmica da FECFAU-Unicamp, como também se insere 
em uma política educacional mais ampla, alinhada às diretrizes da CAPES. 
 

2 REVISÃO DE LITERATURA 
 
2.1 Habilidades sociais 

As habilidades sociais podem ser compreendidas como conceitos do comportamento 
social considerando uma certa cultura com resultados de sucesso e podem promover um 
relacionamento social durante as tarefas sociais. O comportamento social pode ser dividido 
em desejável, quando o comportamento é guiador por respeito mútuo e indesejável quando 
estes valores culturais são negados (Del Prette; Del Prette, 2021). Veja na figura 1. 

Figura 1: Habilidades Sociais 

 
        Fonte: Criado pelo autor 



 

 

 

 
2.2 Teoria social cognitiva 

 A aprendizagem normalmente acontece quando observamos os outros, quando 
adquirimos regulação, habilidades, estratégias e convicções dentro de um ambiente social. 
Essa pode vir de crenças de indivíduos sobre suas capacidades e resultados esperados de 
suas ações (Schunk, 2012). Bandura explicou que ele desenvolveu a teoria social cognitiva 
para mostrar diferentes maneiras que os indivíduos pensam e atuam para autorregular suas 
vidas. Isto requer processos como o estabelecimento de metas, previsão de resultados de 
suas ações, avaliação dos resultados de acordo com suas metas e a autorregulação de 
seus pensamentos, sentimentos e ações (Bandura, 1986; Schunk, 2012). 

Veja a seguir alguns conceitos da teoria social cognitiva. 
 

2.3 Reciprocidade triádica 

A teoria social cognitiva lida com interações recíprocas entre indivíduos, o 
comportamento e o ambiente (Bandura, 1997; 2001; Schunk, 2012). Os fatores 
comportamentais do indivíduo como suas ações e escolhas, alteram os fatores ambientais 
e seus fatores pessoais. Os fatores pessoais, como crenças e planos, alteram seus fatores 
comportamentais e ambientais. Os fatores ambientais, como o ambiente social e físico 
mudam os fatores pessoais e comportamentais (Bandura, 1986). Os resultados das ações 
controlam a maneira que os indivíduos pensam e reagem emocionalmente (Bandura, 1989).  

2.4 Crença de autoeficácia 

A autoeficácia foi introduzida em 1977 (Bandura, 1971; 1977). Bandura (1986) e  
Cleary and Zimmerman (2004) argumentaram que a autoeficácia cuidava dos julgamentos 
das pessoas sobre suas capacidades. Era através de suas crenças que os indivíduos 
podiam se organizar e agir de acordo com a situação. Ser autoeficaz significa que os 
estudantes lidam com as dificuldades durantes a aprendizagem (Bandura, 1997), e 
mudanças ocorrem na motivação pessoal para autorregular o desempenho para poder 
realizar a meta desejada (Bandura, 1997; Boekaerts; Cascallar, 2006; Zimmerman, 1995).   

2.5 Agência humana 

As crenças de agência humana são capacidades para regular o que encoraja as 
pessoas. De acordo com essas crenças pode-se prever ações e resultados de acordo com 
as oportunidades e limites como também controlar o comportamento dependendo dos 
resultados (Bandura, 1993; 1997). 

A agência humana é orientada pelas intenções, desenvolvimento e planejamento. 
Esta foi criada baseada em outro conceito da Teoria social cognitiva: autoeficácia. Os 
indivíduos gerenciam suas vidas quando agem de acordo com suas metas. Prever os 
resultados das ações é mandatório, como também avaliar as capacidades, esforços, 
motivações e ambientes (Bandura, 1997; 1999; 2002). 

 
2.6 Aprendizagem autorregulada 

A aprendizagem autorregulada foi criada em meados de 1980 para que os 
estudantes pudessem lidar com seus próprios processos de aprendizagem. Esta mostra 
que os estudantes têm iniciativa, perseverança e habilidades quando buscam a 



 

 

 

aprendizagem e são proativos (Zimmerman, 2001). Ser autorregulado, os estudantes são 
participantes efetivos de suas próprias aprendizagens por meios metacognitivos, 
motivacionais e comportamentais Zimmerman (1986).  

Pensamento antecipatório (planejamento), execução e autorreflexão são as fases do 
modelo de aprendizagem autorregulada  (Ernesto; Jesús, 2014; Panadero, 2017) que levam 
à natureza cíclica da autorregulação (Schunk; Zimmerman, 1998; Zimmerman, 2005; 2008).   

A fase pensamento antecipatório prepara o caminha para a aprendizagem como as 
ações a serem executadas e ambiente apropriado para o desenvolvimento do 
comportamento (Schunk; Usher, 2013). Zimmerman (2005) e Schunk and Zimmerman (1998) 
afirmaram que a fase execução lida com o engajamento na tarefa, que afeta a atenção e 
ação. A fase autorreflexão vem após a fase execução afetando a resposta relacionada a 
esta experiência (Pape; Bell; Yetkin-Ozdemir, 2013; Schunk; Zimmerman, 1998).  

O modelo cíclico propõe eu os professores deveriam interagir com os estudantes 
envolvendo processos autorregulatórios antes, durante e após o comprometimento com as 
tarefas (Zimmerman; Bembenutty; Schunk, 2013). 

 
3 METODOLOGIA 

 
   Um total de quatro comitês com 18 acadêmicos participaram como juizes para 
avaliarem as evidências de validação da escala AR-PLCO. Um total de cinco juizes 
avaliaram os 89 itens da escala original, de acordo com a base teórica envolvida. Todos 
tinham envolvimento com a teoria social cognitiva e a aprendizagem autorregulada e tinham 
experiências em ensino. Um total de sete juizes fizeram a análise semântica de cada item 
da escala. Um total de três juizes fizeram uma análise de cada item da escala relacionando-
os com as habilidades sociais. Um total de três juizes fizeram uma análise de cada item da 
escala relacionando-os com os conceitos da teoria social cognitiva. Veja figura 2. 

 
Figura 2: Comitê de juizes 

 
          Nota: Qtid=quantidade   
           Fonte: Criado pelo autor 

 
4 RESULTADOS 

A escala AR-PLCO foi criada de acordo com as fases do modelo cíclico da 
aprendizagem autorregulada. A versão final tem 32 itens. 

4.1 Evidência de validade baseada em conteúdo 

Os juizes avaliaram os 89 itens da versão original da escala AR-PLCO, de acordo 
com a base teórica do modelo cíclico da aprendizagem autorregulada do professor 



 

 

 

Zimmerman. Após as análises, a versão final tinha 32 itens. Os juizes para a análise 
semântica avaliaram esses 32 itens e relataram que estavam claros e compreensíveis e 
que nenhuma alteração seria preciso. Estes dois comitês de juizes encontraram as 
evidências de validade baseadas em conteúdo.  

A figura 3 mostra alguns itens que foram alterados por sugestões dos juizes. As 
figuras 4, 5 e 6 mostram a escala AR-PLCO em sua versão final de 32 itens. 
                    

Figura 3: Itens originais da escala e suas respectivas atualizações 

 
 Fonte: Criado pelo autor 

 
Figura 4: Versão final da Escala AR-PLCO após avaliação dos juizes (planejamento) 

 
 Fonte: Criado pelo autor 

 
Figura 5: Versão final da Escala AR-PLCO após avaliação dos juizes (execução) 

 
 Fonte: Criado pelo autor 



 

 

 

 
Figura 6: Versão final da Escala AR-PLCO após avaliação dos juizes (autorreflexão) 

 
 Fonte: Criado pelo autor 

 
4.2 Evidência de validade baseada em estrutura interna 

Esta evidência foi encontrada através de análise estatística, executando Análise 
Fatorial Exploratória e Combinatória. Veja as tabelas 1, 2 e 3 com as cargas e tabela 4 com 
a análise fatorial. 

Tabela 1: Cargas da análise unifatorial com os itens da escala AR-PLCO (planejamento) 

 
 Fonte: Criado pelo autor 

 
Tabela 2: Cargas da análise unifatorial com os itens da escala AR-PLCO (execução) 

 
 Fonte: Criado pelo autor 

 
  



 

 

 

Tabela 3: Cargas da análise unifatorial com os itens da escala AR-PLCO (autorreflexão) 

 
 Fonte: Criado pelo autor 
  

Tabela 4   Análise fatorial 

 
          Notas: CFA=Confirmatory Factor Analysis;CFI =Comparative Fit Index;KMO=Kaiser-Meyer-Olkin  
          Test for Sampling Adequacy;X =Chi-Square or χ2 test; df=degrees of freedom;p=p_value;RMSEA= 
          Root Mean Square Error of Approximation;TLI=Tucker–Lewis index 
          Fonte: criado pelo autor  

 
Confiabilidade da escala AR-PLCO 

As análises ômega e alfa foram realizadas para avaliarem a confiabilidade da 
escala AR-PLCO. Veja tabela 5. 

Tabela 5: Confiabilidade da escala AR-PLCO 

Estimate McDonald's ω Cronbach's α 

Point estimate 0.93 0.94 
95% CI lower bound 0.92 0.92 
95% CI upper bound 0.94 0.95 

    Fonte: criado pelo autor   

 
Estes foram considerados bons resultados,  
 
4.3 Evidência de validade baseada nas relações com autoeficácia 
 
A análise de Pearson’s r mostrou uma grande correlação entre a escala AR-PLCO e 

a autoeficácia docente (r = 0.673; r = 0.635). 
 
4.4 Relações da escala AR-PLCO com conceitos da teoria social cognitiva 
 
Juizes avaliaram os itens da escala AR-PLCO e levantaram relações com os 

conceitos de autoeficácia, agência humana e reciprocidade triádica, da teoria social 
cognitiva, como mostra a tabela 6. 

 
 

 
 

  



 

 

 

Tabela 6: Relações entre a escala AR-PLCO e conceitos da teoria social cognitiva 

 
  Nota: SE: Autoeficácia. HA: Agência humana. TR: Reciprocidade triádica.  
  Fonte: criado pelo autor 

 

4.5 Relações da escala AR-PLCO com as habilidades sociais 

Os juizes relacionaram os itens da escala com as habilidades sociais. Veja tabela 7. 
 

Tabela 7: Relações entre a escala AR-PLCO e habilidades sociais 

 
        Fonte: criado pelo autor   



 

 

 

 

 
5 DISCUSSÃO E CONCLUSÃO 

 
As validações aqui mostradas indicam a robustez da pesquisa e que a escala criada 

é um instrumento confiável e válido para avaliar a autorregulação docente no planejamento 
e condução de aulas, segundo as diretrizes da teoria social cognitiva e da aprendizagem 
autorregulada. Os resultados indicaram fortes correlações com a autoeficácia docente e 
confirmaram a clareza e relevância dos itens habilitando este instrumento para avaliação 
pré-teste e pós-teste para estruturar programa de formação de professores ou futuros 
professores. Tais programas devem ser continuamente atualizados com intervenções para 
que se possa identificar os pontos fortes e fracos no planejamento e na condução das aulas. 
Essas devem envolver os conceitos da TSC, habilidades sociais para conduzirem os 
participantes a uma competência social e autorregulação.  A escala de autoeficácia docente 
(TSES) também pode ser utilizada em conjunto com a AR-PLCO nessas intervenções para 
enriquecer o programa.  
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VALIDITY EVIDENCE OF A SCALE FOR THE EVALUATION OF CLASS 

PLANNING AND TEACHING 
Abstract: This work aimed to show pieces of evidence of the AR-PLCO scale, an instrument 
created to evaluate self-regulation in class planning and teaching, based on social cognitive 
theory and Zimmerman's cyclical model of self-regulated learning. A total of 18 judges, 
distributed in four expert committees, participated in the theoretical, semantic, and 
conceptual validation of the items. The final validated scale comprised 32 items, confirmed 
by judges as clear and comprehensible. Statistical analyses supported the scale robustness, 
providing significant evidence of content and internal structure validity, alongside strong 
positive correlations with teacher self-efficacy. Results suggest that the AR-PLCO scale is 
a useful and reliable tool for faculty development programs, contributing to ongoing 
improvements in higher education teaching quality. 
 
Keywords: validity evidence, self-regulated learning, teaching and learning, civil 
engineering 

 




